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– proteção, preservação e recuperação do meio ambiente na-
tural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisa-
gístico e arqueológico;

– audiência do Poder Público municipal e da população interes-
sada nos processos de implantação de empreendimentos ou ativi-
dades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambien-
te natural ou construído, o conforto ou a segurança da população;

– regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas 
especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, con-
sideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais;

– simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos 
custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;

– isonomia de condições para os agentes públicos e privados na 
promoção de empreendimentos e atividades relativos ao processo 
de urbanização, atendido o interesse social.

- estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edifi-
cações urbanas, de sistemas operacionais, padrões construtivos e 
aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambien-
tais e a economia de recursos naturais.

- tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura 
de energia, telecomunicações, abastecimento de água e saneamen-
to.

– garantia de condições condignas de acessibilidade, utiliza-
ção e conforto nas dependências internas das edificações urbanas, 
inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores 
domésticos, observados requisitos mínimos de dimensionamento, 
ventilação, iluminação, ergonomia, privacidade e qualidade dos 
materiais empregados.

- promoção de conforto, abrigo, descanso, bem-estar e aces-
sibilidade na fruição dos espaços livres de uso público, de seu mo-
biliário e de suas interfaces com os espaços de uso privado, veda-
do o emprego de materiais, estruturas, equipamentos e técnicas 
construtivas hostis que tenham como objetivo ou resultado o afas-
tamento de pessoas em situação de rua, idosos, jovens e outros 
segmentos da população.

Objetivos
O Plano Diretor tem como objetivo orientar as ações do poder 

público visando compatibilizar os interesses coletivos e garantir de 
forma mais justa os benefícios da urbanização, preservar os prin-
cípios da reforma urbana, direito à cidade e à cidadania e gestão 
democrática da cidade. Um local onde ocorrem debates de interes-
ses dos habitantes/cidadãos visando uma elaboração consciente e 
negociável da expansão urbana de uma maneira justa e sustentável.

Políticas de Desenvolvimento Urbano
A Política de Desenvolvimento Urbano, executada pelo Poder 

Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, é o 
conjunto de planos e ações que tem como objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e o uso socialmente 
justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, 
de forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus 
habitantes.

Com base no preceito do art. 182 da Constituição Federal, a 
política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, de acordo com as diretrizes gerais fixadas em lei, tem 

por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade da propriedade urbana, e garantir o bem estar de seus 
habitantes, ou seja:

– A propriedade urbana, embora privada, deve ter uma função 
social. O proprietário de um terreno baldio tem o direito de fazer 
dele o que preferir em seu imóvel. Contudo, se for melhor para a 
cidade como um todo que aquela região onde o terreno se encon-
tra seja exclusivamente residencial, é legítimo que o poder públi-
co fixe a obrigação de que apenas moradias sejam instaladas ali. A 
propriedade continua sendo privada, porém sua função social será 
garantida pela exigência que a lei impõe sobre seu uso;

– As cidades, não somente no Brasil, mas no mundo, cresceram 
de modo desordenado, criando problemas como a degradação do 
meio ambiente, os longos deslocamentos, a falta de saneamento 
básico, etc, e, desse modo, cabe à política urbana induzir o desen-
volvimento inclusivo, sustentável e equilibrado, de modo a corrigir 
essas distorções históricas.

Assim, o planejamento urbano deve ir além dos aspectos físi-
cos e territoriais, encarando o ordenamento do território como um 
meio para cumprir objetivos maiores, a citar:

– Garantia do direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços pú-
blicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

– Oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte 
e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da po-
pulação e às características locais;

– Evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 
efeitos negativos sobre o meio ambiente.

É nesse contexto que se introduz o plano diretor como ferra-
menta central do planejamento de cidades no Brasil. O Estatuto da 
Cidade, estabelece que o plano diretor é “o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana”, que deve promo-
ver o diálogo entre os aspectos físicos/territoriais e os objetivos so-
ciais, econômicos e ambientais que temos para a cidade. O plano 
deve ter como objetivo distribuir os riscos e benefícios da urbani-
zação, induzindo um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável.

LEI Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, esta-
belece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DIRETRIZES GERAIS

Art. 1º Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 
182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o previsto nesta 
Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Es-
tatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse 
social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 
coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental.

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno de-
senvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade ur-
bana, mediante as seguintes diretrizes gerais:
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CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

SEÇÃO I
DOS INSTRUMENTOS EM GERAL

Art. 4º Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros ins-
trumentos:

I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do ter-
ritório e de desenvolvimento econômico e social;

II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões;

III – planejamento municipal, em especial:
a) plano diretor;
b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
c) zoneamento ambiental;
d) plano plurianual;
e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
f) gestão orçamentária participativa;
g) planos, programas e projetos setoriais;
h) planos de desenvolvimento econômico e social;
IV – institutos tributários e financeiros:
a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;
b) contribuição de melhoria;
c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;
V – institutos jurídicos e políticos:
a) desapropriação;
b) servidão administrativa;
c) limitações administrativas;
d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;
e) instituição de unidades de conservação;
f) instituição de zonas especiais de interesse social;
g) concessão de direito real de uso;
h) concessão de uso especial para fins de moradia;
i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
j) usucapião especial de imóvel urbano;
l) direito de superfície;
m) direito de preempção;
n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;
o) transferência do direito de construir;
p) operações urbanas consorciadas;
q) regularização fundiária;
r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e 

grupos sociais menos favorecidos;
s) referendo popular e plebiscito;
t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária;  

(Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)
u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)
VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio 

de impacto de vizinhança (EIV).
§1º Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela 

legislação que lhes é própria, observado o disposto nesta Lei.
§2º Nos casos de programas e projetos habitacionais de interes-

se social, desenvolvidos por órgãos ou entidades da Administração 
Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito 
real de uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente.

§3º Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dis-
pêndio de recursos por parte do Poder Público municipal devem ser 
objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, 
movimentos e entidades da sociedade civil.

SEÇÃO II
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPUL-

SÓRIOS

Art. 5º Lei municipal específica para área incluída no plano dire-
tor poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização 
compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não uti-
lizado, devendo fixar as condições e os prazos para implementação 
da referida obrigação.

§1º Considera-se subutilizado o imóvel:
I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no 

plano diretor ou em legislação dele decorrente;
II – (VETADO)
§2º O proprietário será notificado pelo Poder Executivo muni-

cipal para o cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser 
averbada no cartório de registro de imóveis.

§3º A notificação far-se-á:
I – por funcionário do órgão competente do Poder Público mu-

nicipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa 
jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração;

II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de 
notificação na forma prevista pelo inciso I.

§4º Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferio-
res a:

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o 
projeto no órgão municipal competente;

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as 
obras do empreendimento.

§5º Em empreendimentos de grande porte, em caráter excep-
cional, a lei municipal específica a que se refere o caput poderá pre-
ver a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado 
compreenda o empreendimento como um todo.

Art. 6º A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa 
mortis, posterior à data da notificação, transfere as obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5º desta Lei, 
sem interrupção de quaisquer prazos.

SEÇÃO III
DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO

Art. 7º Em caso de descumprimento das condições e dos prazos 
previstos na forma do caput do art. 5º desta Lei, ou não sendo cum-
pridas as etapas previstas no §5º do art. 5º desta Lei, o Município 
procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e ter-
ritorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração 
da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§1º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado 
na lei específica a que se refere o caput do art. 5º desta Lei e não 
excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada 
a alíquota máxima de quinze por cento.

§2º Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja 
atendida em cinco anos, o Município manterá a cobrança pela alí-
quota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a 
prerrogativa prevista no art. 8º.

§3º É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à 
tributação progressiva de que trata este artigo.
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§4º O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, 
obedecidos os termos do contrato respectivo.

§5º Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se 
a seus herdeiros.

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de su-
perfície, o superficiário e o proprietário, respectivamente, terão 
direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de ter-
ceiros.

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície:
I – pelo advento do termo;
II – pelo descumprimento das obrigações contratuais assumi-

das pelo superficiário.
Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recupe-

rará o pleno domínio do terreno, bem como das acessões e benfei-
torias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, 
se as partes não houverem estipulado o contrário no respectivo 
contrato.

§1º Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito 
de superfície se o superficiário der ao terreno destinação diversa 
daquela para a qual for concedida.

§2º A extinção do direito de superfície será averbada no cartó-
rio de registro de imóveis.

SEÇÃO VIII
DO DIREITO DE PREEMPÇÃO

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público mu-
nicipal preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alie-
nação onerosa entre particulares.

§1º Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas 
em que incidirá o direito de preempção e fixará prazo de vigência, 
não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o de-
curso do prazo inicial de vigência.

§2º O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de 
vigência fixado na forma do §1º, independentemente do número 
de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o 
Poder Público necessitar de áreas para:

I – regularização fundiária;
II – execução de programas e projetos habitacionais de inte-

resse social;
III – constituição de reserva fundiária;
IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana;
V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
VII – criação de unidades de conservação ou proteção de ou-

tras áreas de interesse ambiental;
VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou pai-

sagístico;
IX – (VETADO)
Parágrafo único. A lei municipal prevista no §1º do art. 25 desta 

Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá o direito de pre-
empção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este ar-
tigo.

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar 
o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de trinta dias, 
manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.

§1º À notificação mencionada no caput será anexada proposta 
de compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imó-
vel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de 
validade.

§2º O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo me-
nos um jornal local ou regional de grande circulação, edital de aviso 
da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aqui-
sição do imóvel nas condições da proposta apresentada.

§3º Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifesta-
ção, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação para tercei-
ros, nas condições da proposta apresentada.

§4º Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obri-
gado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias, cópia do 
instrumento público de alienação do imóvel.

§5º A alienação processada em condições diversas da proposta 
apresentada é nula de pleno direito.

§6º Ocorrida a hipótese prevista no §5º o Município poderá ad-
quirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor 
indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

SEÇÃO IX
DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito 
de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveita-
mento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo 
beneficiário.

§1º Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a 
relação entre a área edificável e a área do terreno.

§2º O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento 
básico único para toda a zona urbana ou diferenciado para áreas 
específicas dentro da zona urbana.

§3º O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingi-
dos pelos coeficientes de aproveitamento, considerando a propor-
cionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densi-
dade esperado em cada área.

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser 
permitida alteração de uso do solo, mediante contrapartida a ser 
prestada pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a se-
rem observadas para a outorga onerosa do direito de construir e de 
alteração de uso, determinando:

I – a fórmula de cálculo para a cobrança;
II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;
III – a contrapartida do beneficiário.
Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onero-

sa do direito de construir e de alteração de uso serão aplicados com 
as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei.

SEÇÃO X
DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, po-
derá delimitar área para aplicação de operações consorciadas.

§1º Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de 
intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, 
com a participação dos proprietários, moradores, usuários perma-
nentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma 
área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental.
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VIII – adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos ter-
mos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da proposta apresentada, 
se este for, comprovadamente, superior ao de mercado.

Art. 53.(Revogado pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 
24.8.2001)

Art. 54. O art. 4º da Lei nº 7.347, de 1985, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, 
objetivando, inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consu-
midor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO).” (NR)

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, alterado pela Lei no 6.216, de 30 de junho de 
1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 167. ...................................................
I - ..............................................................
..................................................................
28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da 

regularidade do parcelamento do solo ou da edificação;
.........................................................” (NR)
Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei no 6.015, de 1973, passa a 

vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39:
“Art. 167. ....................................................
I – ..............................................................
37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias 

da concessão de uso especial para fins de moradia, independente 
da regularidade do parcelamento do solo ou da edificação;

38) (VETADO)
39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;” 

(NR)
Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei no 6.015, de 1973, passa a 

vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20:
“Art. 167. ....................................................
II – ..............................................................
18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios de imóvel urbano;
19) da extinção da concessão de uso especial para fins de mo-

radia;
20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano.” (NR)
Art. 57-A. A operadora ferroviária, inclusive metroferroviária, 

poderá constituir o direito real de laje de que trata a Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e o de superfície de que 
trata esta Lei, sobre ou sob a faixa de domínio de sua via férrea, 
observado o plano diretor e o respectivo contrato de outorga com 
o poder concedente. (Incluído pela Lei nº 14.273, de 2021) Vigência

Parágrafo único. A constituição do direito real de laje ou de 
superfície a que se refere o caput deste artigo é condicionada à 
existência prévia de licenciamento urbanístico municipal, que es-
tabelecerá os ônus urbanísticos a serem observados e o direito de 
construir incorporado a cada unidade imobiliária. (Incluído pela Lei 
nº 14.273, de 2021) Vigência

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias 
de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2001; 180o da Independência e 113º 
da República.

ZONEAMENTO: DIVISÃO DO TERRITÓRIO URBANO EM 
ZONAS COM DIFERENTES USOS E RESTRIÇÕES

Zoneamento: divisão do território urbano em zonas com dife-
rentes usos e restrições

O zoneamento urbano estabelece, normalmente, as áreas re-
sidenciais, comerciais, industriais e institucionais; delimita os locais 
de utilização específica, ou seja, feiras, mercados, estacionamentos 
de veículos e outras ocupações espaciais permanentes ou transi-
tórias; dispõe sobre as construções e usos admissíveis; ordena a 
circulação, o trânsito e o tráfico no perímetro urbano, disciplina as 
atividades coletivas e individuais que de qualquer modo afetem a 
vida da cidade.

O zoneamento urbano é um plano que divide um determinado 
espaço (cidade) em zonas territoriais e determina, para cada uma 
delas, as regulamentações pertinentes quanto ao uso e ocupação 
do solo.

Essa divisão da cidade em zonas leva em consideração diferen-
tes fatores, como:

– A função predominante pretendida para a região (comercial, 
industrial, residencial, mista, etc.);

– A pretensão de preservar patrimônios naturais ou áreas de 
interesse cultural; e

– A manutenção de centros históricos.

O zoneamento apresenta-se geralmente, sob a forma de leis 
municipais. O plano diretor da cidade dá as condições gerais quanto 
ao uso e ocupação e o zoneamento traz as restrições específicas 
para cada zona.

Nesse contexto, sua representação mais usual e de prática in-
terpretação nesses documentos se dá por meio de um mapa onde 
as zonas são bem demarcadas por cores diferentes e siglas espe-
cíficas.

O zoneamento é, portanto, um instrumento de compatibiliza-
ção, cujo propósito é o de estabelecer uma harmonia intraurbana, 
baseada no ideal de isonomia. Como bem apontou José Afonso da 
Silva, o zoneamento:

“serve para encontrar lugar para todos os usos essenciais do 
solo e dos edifícios na comunidade e colocar cada coisa em seu lu-
gar adequado, inclusive as atividades incômodas”.

“Não é modo de excluir uma atividade indesejável, descarre-
gando-a nos Municípios vizinhos. Não é meio de segregação racial 
ou social. Não terá por objetivo satisfazer interesses particulares, 
nem determinados grupos. Não será um sistema de realizar discri-
minação de qualquer tipo”.

O zoneamento urbano é um instrumento importante capaz de 
promover o aumento da concentração populacional em uma deter-
minada região. Também possibilita uma maior oferta de emprego à 
medida que facilita a implantação de atividades econômicas comer-
ciais, agrícolas ou industriais no local.

Contudo, assim como o zoneamento urbano fomenta o cres-
cimento de uma região também pode reduzi-lo. O zoneamento é 
fundamental para o controle de tráfego.
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Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) apresentou em 1987, intitulado 
“Nosso futuro comum”. Trata-se de um desenvolvimento “que satis-
faz às necessidades do presente sem comprometer a habilidade das 
gerações futuras de satisfazerem suas próprias necessidades”.

Logo, intrínseca ao desenvolvimento sustentável está a ideia de 
justiça intergeracional, relacionada à atenção com a preservação da 
natureza, com a escassez dos recursos naturais e com a gestão res-
ponsável dos resíduos e implica na fixação de uma série de outros 
princípios correlatos, como aqueles da prevenção, da precaução e 
do poluidor-pagador.

Essa preocupação deve levar em conta – lembrando outro con-
ceito que já se tornou clássico nessa área – ao menos três dimen-
sões que são indissociáveis: a ambiental, a social e a econômica. 
Esse tripé procura refletir a complexidade da sustentabilidade, que 
abrange não apenas a preservação do meio ambiente, mas também 
aspectos de justiça social, desenvolvimento econômico, valorização 
da cultura, da educação e da ética, entre outros que compõem o 
quadro necessário ao desenvolvimento das capacidades e amplia-
ção das liberdades de cada indivíduo, melhorando a qualidade de 
vida e o bem estar da humanidade como um todo.

A sustentabilidade é um modo de sustentação, ou seja, da qua-
lidade de manutenção de algo. Este algo “somos nós”, nossa forma 
de vida enquanto espécie biológica, individualidade psíquica e seres 
sociais. Também se inclui no princípio da sustentabilidade, o meio 
ambiente - lato sensu - e as demais formas de vida do planeta – 
afinal, embora o ser humano possua autonomia de existência, não 
possui independência da natureza. Por mais que nos mostremos se-
res socioculturais, ainda somos, também, seres biológicos.

Assim, no que diz respeito ao direito urbanístico, é necessário 
promover a urbanização e adotar um modelo de cidade conectada, 
compacta e coordenada é de fato uma necessidade no planejamen-
to urbano sustentável global.

Como estudado, as normas do Estatuto da Cidade regulam o 
uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, segurança, 
bem-estar e equilíbrio ambiental. Desse modo, é possível desenvol-
ver cidades mais humanizadas e sustentáveis.

Deve contudo existir o acesso igualitário aos serviços urbanos 
e o investimento em tecnologias e políticas públicas que garantem 
maior vitalidade urbana são princípios que conectam a urbanização 
e o meio ambiente.

— Preservação do meio ambiente e a promoção da sustenta-
bilidade; a proteção de áreas de conservação, a gestão de recursos 
hídricos e a redução de impactos ambientais

Direito Ambiental
O Direito Ambiental tem como escopo a regulamentação das 

normas de proteção ao meio ambiente e a garantia de que não há 
exploração de forma prejudicial aos recursos naturais do planeta. 
São abrangidos a fauna, a flora, a hidrografia, o ar, o solo e as pai-
sagens.

Este é baseado em três princípios:
– Função social da propriedade: o dono de um determinado 

espaço tem a obrigação de adotar medidas de preservação;
– Participação comunitária: os membros da sociedade têm di-

reito a informações e a fazer parte de políticas públicas em relação 
ao meio ambiente;

– Cooperação: todos têm o dever de preservar e lutar por ques-
tões ambientais.

Direito Urbanístico
O Direito Urbanístico regula o uso e a ocupação do solo, bem 

como as funções sociais da cidade. Os princípios do Direito Urba-
nístico são:

– Função pública: criação de regras de ordem pública, que de-
vem ser cumpridas mesmo em lugares privados.

– Conformação da propriedade urbana: o que pode ou não ser 
feito para que a função social seja cumprida.

– Mais-valia urbana: valor baseado em infraestrutura pública.
 
O Direito Ambiental e Urbanístico deve andar lado a lado para 

que o meio ambiente e as estruturas urbanas possam entrar em 
um acordo, promovendo uma sociedade com melhor qualidade de 
vida e que respeite o espaço onde vivemos. O direito urbanístico, 
portanto, não pode dissociar-se do direito ambiental. Ambos têm 
o princípio da sustentabilidade como fundamento. No entanto, é 
o direito ambiental que dita regras de ocupação, tendo como ins-
trumento básico o zoneamento. Por isso, zoneamentos cientifica-
mente corretos do meio ambiente, das atividades econômicas e das 
necessidades sociais são elementos necessários ao planejamento 
da ocupação humana. o direito urbanístico inteligente e adequado 
é, portanto, o princípio-base que deve tutelar a diversidade, a sus-
tentabilidade e os direitos fundamentais e sociais de quem vive na 
cidade.

A preocupação com o meio ambiente começou a ser mais dis-
cutida, no início do século XX, quando se percebeu a importância 
de proteger o lugar em que vivemos, não só para as atuais gera-
ções, mas para as gerações futuras. Apesar da sociedade como um 
todo ter acordado para a proteção do ambiente, para que ele seja 
ecologicamente equilibrado, é necessário termos a sensibilidade 
de utilizar os nossos recursos de forma controlada. É fato que, um 
dia, nossos recursos se esgotaram, mas precisamos deixar de ser 
egocêntricos e ignorantes e pensar no coletivo, colocando-nos no 
lugar do outro.

Tendo em vista a relevância da preservação ambiental, que é 
tema central das discussões mundiais, destaca-se a importância da 
temática desenvolvida, pois o Plano Diretor é relevante ferramenta 
no planejamento urbano e, por consequência, na preservação do 
meio ambiente.

Neste sentido, objetiva-se a análise do princípio da precaução 
e do Plano Diretor, destacando sua relevância para a preservação 
ambiental. A precaução importa em agir com moderação, ou seja, 
dentre os meios hábeis a evitar o risco de dano, deve-se optar pelos 
menos gravosos àqueles que terão seus interesses atingidos. Neste 
seguimento, a ponderação de valores e o princípio da proporciona-
lidade são instrumentos para a segura implementação do princípio 
de precaução.

O Estatuto da Cidade, Lei n° 10.257/2001, veio regular os arts. 
182 e 183 da Constituição Federal, de forma a possibilitar o desen-
volvimento de uma política urbana com a aplicação de instrumen-
tos de reforma urbana voltados a promover a inclusão social e terri-
torial nas cidades brasileiras. Um dos mais relevantes instrumentos 
previstos no Estatuto é o Plano Diretor, previsto com a intenção de 
estruturar o planejamento do território municipal como um todo, 
bem como fazer valer demais instrumentos que o próprio Estatuto 
estabelece. Desse modo, o Plano Diretor no Estatuto da Cidade é 
um instrumento criado para permitir a participação social no âm-
bito da gestão dos interesses públicos, uma vez que para sua efeti-
vação é fundamental que exista, na sua formulação, a participação 
popular.


